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Brasil

Paraguai

Uruguai

Argentina

Acordo 
sobre o peso 
de cada país 
no Parlasul
Plenário deve votar hoje proposta  
aprovada ontem pela Mesa diretora  
do Parlamento do bloco regional

OParlamento do Mercosul deverá encami-
nhar aos presidentes dos países que inte-
gram o bloco as propostas sobre a criação 

do Tribunal de Justiça do bloco e o critério de re-
presentatividade para as futuras eleições de parla-
mentares. O acordo firmado ontem estabelece que 
Paraguai e Uruguai manterão as bancadas atuais 
de 18 representantes cada um; a Argentina terá 
43 parlamentares e o Brasil, 75. O presidente da 
Representação Brasileira no Parlamento do Mer-
coul, senador Aloizio Mercadante, ressalvou que o 
estabelecimento do critério de representatividade 
e a criação do tribunal terão de passar por amplo 
debate em cada um dos países do bloco. A decisão 
final caberá aos presidentes da República, que se 
reunirão no Paraguai em 4 de junho. 8

Parlamentares se reúnem em Assunção: avanço nos entendimentos

Congresso decide 
hoje sobre vetos 
do Executivo

Item mais polêmico da pauta refere-se a dispositivo que garantia, em 2006, reajuste de 16,67% às aposentadorias

O Congresso examina hoje vetos do presidente da 
República a projetos de lei aprovados por Câmara e 
Senado. A pauta é composta por 149 matérias. São 
1.158 dispositivos vetados: 40 totais e 1.118 parciais. 
O projeto mais antigo é de 1991. 4 e 5

A Comissão de Relações 
Exteriores realiza amanhã 
audiência com a senadora 
colombiana Piedad Córdo-
ba – que lidera campanha 
mundial em favor de um 
acordo com os guerrilhei-
ros da Colômbia – sobre 
a participação do Brasil 
em missão humanitária 
naquele país. 8

De 5 a 8 de maio, o 
Congresso promoverá 
a 2ª Semana do Conti-
nente Antártico, com 
palestras, lançamento 
de livros e exposição. O 
evento é uma iniciativa 
das comissões de Meio 
Ambiente do Senado e 
da Câmara e da Frente 
Parlamentar ProAntar. 8

Em relatório apre-
sentado, na CCJ, ao 
projeto que modifica as 
formas de ingresso no 
ensino superior, a sena-
dora Serys Slhessarenko 
manteve o ponto mais 
controverso da propos-
ta: as cotas raciais. Con-
forme o texto, 50% das 
vagas nas universidades 
públicas serão reserva-
das para quem cursou 
o ensino médio em 
escola pública. Metade 
dessas vagas caberá a 
negros, pardos e indí-
genas. A outra metade, 
a alunos oriundos de 
famílias com renda de 
até um salário mínimo 
e meio per capita. 7

Dois pesquisadores 
participam hoje de 
audiência pública na 
Comissão Mista sobre 
Mudanças Climáticas. 
Eles apresentarão a 
deputados e senado-
res cenários possíveis 
diante do aquecimento 
global. Amanhã, 11 co-
missões devem discutir, 
no Plenário do Senado, 
as áreas de proteção 
permanente, o alcance 
territorial da legislação 
ambiental e indigenista 
e suas implicações no 
agronegócio. Um dos 
pontos que podem ser 
debatidos é o Código 
Ambiental do estado 
de Santa Catarina. 5
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Heráclito Fortes recorreu à assessoria para 
informar sobre apuração de denúncias

O 1° secretário do Senado, 
Heráclito Fortes (DEM-PI), 
informou ontem, por meio 
de sua assessoria, que a Casa 
abriu duas sindicâncias para 
apurar o suposto envolvimen-
to do ex-diretor de Recursos 
Humanos da Casa, João Carlos 
Zoghbi, em duas irregula-
ridades denunciadas pela 
imprensa.

O primeiro processo trata 
de denúncias divulgadas pela 
revista Época, segundo as 
quais Zoghbi teria recebido 
recursos de uma instituição 
financeira privada para que 
fosse incluída entre os ban-
cos que oferecem empréstimos 
consignados aos servidores do 
Senado. A segunda sindicância 
apurará se parentes de Zoghbi 
teriam ocupado irregularmente 
um apartamento funcional do 
Senado, em Brasília. 

O prazo de encerramento 
das sindicâncias é de 30 dias, 
prorrogáveis pelo mesmo pe-
ríodo. Caso o ex-diretor seja 
considerado culpado, poderá 
sofrer processo administrativo. 
Se ao longo dos processos forem 
identificados crimes, o servidor 
também ficará passível de de-
núncia por parte do Ministério 
Público.

As sindicâncias foram instau-
radas pelas portarias 31/09 e 
32/09, assinadas pelo diretor-

geral da Casa, José Alexandre 
Gazineo. Na primeira, Gazineo 
designa os servidores José Ex-
pedito de Andrade Fontes, 
Dirceu Teixeira Matos e Edvaldo 
Dias da Silva para investigarem 
fatos noticiados pela Época. 
Pela segunda portaria, caberá 
aos servidores Aloysio Novais 
Teixeira, Carlos Alberto Campos 
Marques e Ricardo Bandeira dos 
Santos avaliarem a denúncia de 
uso indevido de apartamento 
funcional, divulgada pelo jornal 
Correio Braziliense.

Crédito
A revista Época, em sua últi-

ma edição, afirma que o Banco 
Cruzeiro do Sul, uma das insti-
tuições que operam a concessão 

de crédito consignado 
a servidores do Senado, 
enfrentou, em 2007, com-
plicada negociação para 
renovar seu contrato com 
a Casa. Foi aí que o banco 
teria contratado a empre-
sa Contact, constituída 
em nome de Maria Izabel 
Gomes, uma senhora de 
83 anos, ex-babá de Zogh-
bi e registrada como sócia 
majoritária do empreen-
dimento, que teria como 
incumbência prestar as-
sessoria de crédito. 

Na reportagem, o pró-
prio Zoghbi afirma que 

a empresa, assim como outras 
duas – DMZ Consultoria Empre-
sarial e DMZ Corretora de Segu-
ros –, pertencem a seus filhos. 
“Como é proibido a servidores 
públicos ser donos de empre-
sas que negociam com órgãos 
públicos, eles registraram as 
empresas em nome da minha 
mãe-preta (dona Maria Izabel)”, 
teria dito Zoghbi à revista. 

De acordo com a Lei 8.112/90, 
que rege o funcionalismo pú-
blico, o processo de sindicância 
(artigo 145) poderá resultar em 
arquivamento, aplicação de 
penalidade – advertência ou 
suspensão por até 30 dias – ou 
instauração de processo disci-
plinar, se o ilícito ensejar penas 
mais rígidas.

No Senado, MPs. Às 19h, Congresso analisa vetos

Presidente do Senado

A agenda completa, incluindo o número de cada 
proposição, está disponível na internet, no endereço

www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspx

A pauta da sessão deliberati-
va, às 14h, está trancada por seis 
medidas provisórias, entre elas 
as MPs 449, 450 e 451, que mu-
dam a legislação tributária para 
amenizar a crise financeira.

Às 19h, o Congresso Nacional 
se reúne em sessão conjunta 
para apreciar vetos presidenciais.

O presidente do Senado, 
José Sarney, recebe às 10h o 
desembargador Charif Oscar 
Abrão; às 11h, o juiz federal 
Ney Bello Filho; às 11h30, o 
prefeito de Brodowski (SP), 
Alfredo Amador Tonello; e 

às 12h, o presidente da Asso-
ciação Brasileira de Emissoras 
de Rádio e Televisão (Abert), 
Daniel Pimentel Slaviero. Às 
16h preside a ordem do dia e 
às 19h preside sessão conjunta 
do Congresso Nacional. 

CRA examina 
compra de terras

A partir das 15h, a 
Comissão de Agricul-
tura e Reforma Agrá-
ria (CRA) analisa nove 
proposições. O primei-
ro item em pauta é o 
substitutivo ao projeto 
que altera a Constitui-
ção federal para per-
mitir ao governo fede-
ral pagar em dinheiro 
pela compra de terras 
para fins de reforma 
agrária. A matéria será 
votada em turno suple-
mentar.

CE ouve Fernando Haddad
A Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE) realiza, às 10h, 
audiência pública para ouvir o ministro da Educação, Fernando 
Haddad, a respeito das políticas, programas e projetos a serem 
implantados pelo ministério em 2009.

Audiência pública 
com Minc e Cassel

As comissões de Agri-
cultura e Reforma Agrária 
(CRA), e de Meio Am-
biente, Defesa do Con-
sumidor e Fiscalização e 
Controle (CMA) realizam, 
às 9h30, audiência pública 
conjunta sobre a medida 
provisória que trata da re-
gularização fundiária das 
ocupações em terras da 
União localizadas na Ama-
zônia Legal. Os ministros 
de Assuntos Estratégicos, 
Mangabeira Unger; do 
Meio Ambiente, Carlos 
Minc; e do Desenvolvi-
mento Agrário, Guilher-
me Cassel, estão entre os 
convidados.

Promotor comparece 
à CPI das ONGs

Às 14h30, a Comissão Par-
lamentar de Inquérito (CPI) 
das ONGs realiza audiência 
pública para ouvir o promotor 
Sérgio Gardenghi Suyama. 

Ministro fala à CCJ 
sobre operação da PF

O ministro da Justiça, Tarso 
Genro, e o diretor-geral da 
Polícia Federal, Luiz Fernando 
Corrêa, comparecem a audi-
ência pública da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ), às 10h, para falar 
sobre a Operação Castelo de 
Areia, da PF. 

CAE: transferências 
voluntárias da União

Estão na pauta da reunião 
da Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE), às 10h, 
22 itens. O primeiro projeto 
a ser analisado altera o Esta-
tuto das Cidades, reduzindo 
a contrapartida financeira 
nas transferências voluntá-
rias da União a municípios. 
A proposta determina que, 
para a concessão do bene-
fício, os recursos deverão 
ser aplicados em programas 
habitacionais de interesse 
social ou em projetos de 
saneamento básico. Ou-
tra proposta regulamenta 
as atividades de fomento 
mercantil (empresas de 
factoring).  

Especialistas debatem mudanças climáticas
Uma audiência pública para debater os cenários possíveis 

diante das perspectivas de aquecimento global será realizada, 
às 14h30, pela Comissão Mista Permanente sobre Mudanças 
Climáticas com os pesquisadores do Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais (Inpe) Carlos Afonso Nobre e Telma Kruggfer. 
A comissão também irá tratar da agenda para 2009. 

Agenda

O corregedor do Senado, 
Romeu Tuma (PTB-SP), poderá 
ouvir nesta quinta-feira, às 
10h, o ex-assessor parlamentar 
Marcos Vinícius Moreira Andra-
de, que acusou de mau uso de 
verbas públicas e corrupção o 
senador Gerson Camata (PMDB-
ES), a quem assessorou por 19 
anos. Marcos Vinícius mora 
em Vitória, e foi convidado a 
vir a Brasília pelo corregedor 
para confirmar e comprovar as 
denúncias.

O convite foi encaminhado 
por meio de ofício, na sexta-
feira, e baseou-se em matéria 
publicada no jornal O Globo, 
mas a investigação foi solici-
tada pelo próprio Camata ao 
corregedor. Segundo Tuma, 
Camata o procurou para dizer 
que tinha provas materiais de 

sua inocência e que gostaria de 
ver as denúncias apuradas.

A primeira defesa de Camata 
foi feita em discurso no Plenário 
do Senado no dia 20. Ele afir-
mou que todas as acusações são 
falsas e apresentou da tribuna 
documentos como recibos de 
depósitos bancários e anotações 
da agenda de sua secretária.

“Durante todo esse tempo 
[em que Marcos Vinícius foi seu 
assessor] eu fui um homem di-
reito, correto. E de repente ele 
foi instrumentado por alguém 
para assacar contra a minha 
honra”, disse Camata.

Conforme Tuma, embora o 
parlamentar tenha pedido a 
investigação, só poderá entre-
gar documentos à Corregedoria 
depois que a acusação for for-
malizada. Camata também só 

será ouvido após o depoimento 
do ex-assessor.

O corregedor do Senado expli-
cou que, do ponto de vista admi-
nistrativo, não caberão sanções 
a Vinícius, caso as denúncias 
não estejam fundamentadas. 
Isto porque o acusador não é 
mais funcionário da instituição. 
Caso as denúncias tenham fun-
damento, Tuma encaminhará o 
resultado de suas apurações à 
Mesa do Senado.

As denúncias de desvio de 
recursos públicos pela Fundação 
Renascer, vinculada à igreja do 
mesmo nome, serão o tema do 
depoimento que o procurador 
da República Sergio Gardenghi 
Suiama deverá fazer hoje na CPI 
das Organizações Não Governa-
mentais (ONGs). 

O procurador participou das 
investigações que apontaram 
falhas na prestação de contas 
da fundação quanto ao uso de 
quase R$ 2 milhões, recebidos 

por meio do Programa Brasil 
Alfabetizado (do governo fede-
ral) com o objetivo de capacitar 
professores e alfabetizar jovens 
e adultos.

Como decorrência das investi-
gações, o Ministério Público Fe-
deral em São Paulo, no qual Ser-
gio Gardenghi Suiama trabalha, 
e a Advocacia Geral da União 
ajuizaram no ano passado uma 
ação civil pública para que esses 
recursos, repassados entre 2003 
e 2004, sejam devolvidos.

O requerimento para a reali-
zação do depoimento foi apre-
sentado em 2008 pelo senador 
Sibá Machado, suplente da 
senadora Marina Silva (PT-AC), 
à época licenciada. A CPI das 
ONGs é presidida pelo senador 
Heráclito Fortes (DEM-PI) e tem 
como relator Inácio Arruda 
(PCdoB-CE).

A reunião da CPI , que deverá 
ter início às 14h30, será realiza-
da na sala 2 da Ala Nilo Coelho 
do Senado.

CPI das ONGs apura denúncia 
contra a Fundação Renascer

Procurador deve falar hoje a comissão sobre investigações que apontaram falhas 
na prestação de contas, por entidade, de R$ 2 milhões recebidos do governo

Corregedor poderá ouvir nesta 
quinta ex-assessor parlamentar

Tuma (foto) diz que Camata  
foi quem pediu a investigação
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Preocupado com as dificuldades que cercam a prática política no país, o 
senador Marco Maciel (DEM-PE) chamou ontem a atenção para uma série de 
fatores que, em sua avaliação, seriam essenciais para uma reforma eleitoral, 
com destaque para a questão do financiamento de campanhas. De acordo com 
o parlamentar, um consenso prévio, acordado pelos partidos que constituem a 
maioria nas duas Casas do Congresso, seria o passo imprescindível para viabilizar 
quaisquer mudanças no sistema eleitoral.

Marco Maciel alertou ainda para a importância de, no processo da reforma 
eleitoral, não se “misturarem em pacotes” medidas dicotômicas que, em vez 
de arejar a vida política, podem se transformar em um texto legal incompatí-
vel com a pluralidade que se verifica no país.

– Além de antidemocráticas [medidas dicotômicas], elas podem resultar em 
camisas-de-força. É o caso, por exemplo, de se impor financiamento público 
ou financiamento privado para viabilizar as eleições no segundo maior elei-
torado do mundo ocidental. A alternativa é que os partidos políticos possam, 
como nos Estados Unidos, escolher livremente o sistema que preferem: ou o 
público que exclui o privado, ou o privado que exclui o público – disse.  

No início de seu pronunciamento, o senador, buscando afastar frequentes 
confusões, delimitou os conceitos de reforma política e reforma eleitoral. 
Enquanto a primeira, segundo ele, diz respeito a mudanças, por exemplo, nas 
formas de Estado (unitário, federado ou misto)  ou nas formas de governo 
(presidencialista, parlamentarista ou misto), a reforma eleitoral se refere a 
eleições, partidos políticos e inelegibilidades. 

Em aparte, Mão Santa (PMDB-PI) parabenizou Maciel pelo pronunciamento.

O senador Cristovam Buarque (PDT-DF) voltou a defender uma mudança 
radical de comportamento da classe política, de modo a sintonizá-la com as 
necessidades do país. No entender do senador, a corrupção, o gasto equivocado 
dos recursos públicos e a omissão dos governantes, aí incluídos os três Poderes, 
levaram a divorciá-la do povo.

Para dar uma ideia de como anda baixo o conceito dos políticos, o senador 
descreveu cena que observou neste fim de semana em aeroporto brasileiro: 
uma senhora lia a revista Veja desta semana, cuja capa sugere à população 
que dê descarga nos políticos.

– Eu não a escutei falar, mas dentro da minha cabeça o que eu ouvi, sem ela 
dizer, foi: “São todos ladrões”. Essa foi a sensação que eu tive – disse Cris-
tovam Buarque, observando que estava em trânsito para um dos inúmeros 
compromissos de agenda e até pensou em desistir da viagem, abatido pelo 
desânimo e pelo cansaço.

 O parlamentar, entretanto, manteve sua agenda, da qual constava uma 
palestra para prefeitos e professores sobre saúde, no interior da Bahia. Contou 
ter saído dali revigorado pelo eco que encontrou a suas propostas e pela con-
vicção de que o Brasil precisa de “revoluções”.

Ele recordou à audiência suas propostas de democratização e melhoria do 
ensino. Uma delas é a de que os políticos sejam obrigados a matricular seus 
filhos em escolas públicas, forçando a recuperação dessas instituições. Cristo-
vam assinalou em seu discurso que não há como negar a existência de “mor-
domias” no setor público e até no setor privado – neste último segmento as 
mordomias seriam pagas com recursos de descontos no Imposto de Renda.

Cristovam cobra 
mudança de atitude 
da classe política

Maciel defende mais 
clareza na reforma  
do sistema eleitoral 

Senador afirma que gastos 
equivocados atingem todos os 
Poderes da República, gerando 
revolta na sociedade

Papaléo Paes quer aprovação  
de projeto que controla ONGs

Efraim: desabrigado pelas chuvas 
deve ter prioridade em programa

A aprovação do projeto 
de sua autoria que discipli-
na a instituição, o funcio-
namento e o controle das 
organizações não governa-
mentais (ONGs) foi defen-
dida ontem pelo senador 
Papaléo Paes (PSDB-AP). A 
proposta (PLS 272/08) está 
em tramitação na Comissão 
de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ).

O senador lamentou a 
falta de controle sobre 
ONGs na região Norte, 
onde algumas delas realizam pesquisa geológica em terras indígenas, inclusive com 
exploração dos índios. Também lamentou que “inúmeras organizações pratiquem a 
biopirataria”. Apesar disso, Papaléo assinalou a importância das ONGs na sociedade 
e informou que, somente em 2005, elas movimentaram 5% do PIB brasileiro, geran-
do 1,7 milhão de empregos.

Em seu pronunciamento, o senador do Amapá citou reportagem publicada pelo 
jornal O Estado de S. Paulo segundo a qual o fim dos mutirões médicos para a rea
lização de cirurgias de catarata está resultando no aumento do número de cegos 
no país.

O programa habitacio-
nal Minha Casa, Minha 
Vida, lançado pelo gover-
no federal, pode ser um 
instrumento para auxiliar 
os municípios onde há 
enchentes, defendeu 
Efraim Morais (DEM-PB). 
O senador pediu mais 
ação dos governos fede-
ral e estadual no auxílio 
aos desabrigados em de-
corrência das chuvas que 
atingem a Paraíba.

Efraim disse que famí-
lias inteiras perderam tudo – casas, móveis e alimentos. Ele pediu que as localida-
des atingidas tenham prioridade para a implantação do programa, salientando 
que a situação se complica à medida que as chuvas aumentam. O senador lembrou 
ainda os problemas causados pelas cheias à infraestrutura, com a destruição de 
pontes e estradas e o transbordamento de açudes, e anunciou que procurará o mi-
nistro da Integração Nacional, Geddel Vieira Lima, para conversar sobre o assunto.

O senador pediu a aprovação, na Comissão de Assuntos Econômicos, de projeto 
de sua autoria (PLS 421/07) que concede isenção total do Imposto de Renda Pessoa 
Física aos rendimentos de aposentadoria e pensão para maiores de 70 anos.

Papaléo diz ainda que fim de mutirões aumenta casos de cegueira Efraim pede ação do governo em auxílio das localidades afetadas

Cristovam Buarque alerta para divórcio crescente entre políticos e o povo; Marco Maciel pede rápida reforma do sistema eleitoral brasileiro 

Para Marco Maciel, legislação 
eleitoral brasileira não pode ser 

construída a partir de dicotomias  
que não reflitam a realidade 
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Congresso decide hoje se aceita vetos do Executivo em 149 matérias
O item mais polêmico refere-se ao dispositivo que garantia, em 2006, reajuste de 16,67% às pensões e aposentadorias pagas pela Previdência Social. O aumento foi assegurado ao salário mínimo, que naquele ano passou de R$ 300 para R$ 350. O veto mais antigo refere-se a um projeto aprovado em 1991

O Congresso Nacional reúne-
se hoje, às 19h, para examinar 
vetos do presidente da República 
a projetos de lei votados pela 
Câmara e Senado. Um dos itens 
que deve gerar mais discussão é o 
veto à emenda apresentada pelo 

senador Paulo Paim (PT-RS) à MP 
288/06, garantindo para pensões 
e aposentadorias da Previdência o 
reajuste de 16,67% concedido ao 
salário mínimo em 2006.

A medida provisória determina-
va que, a partir de 1º de abril de 

2006, o salário mínimo passaria de 
R$ 300 para R$ 350. A emenda de 
Paulo Paim acrescentava um pará-
grafo à MP com o seguinte texto: 
“É assegurado aos benefícios 
mantidos pela Previdência Social 
o mesmo reajuste estipulado no 

caput deste artigo”. Com isso, 
todas as pensões e aposentadorias 
pagas pela Previdência passariam 
a ter um reajuste equivalente a 
16,67%. O Projeto de Lei de Con-
versão 18/06, oriundo da MP, foi 
aprovado com a emenda.

Na Mensagem 536, de 7 de 
julho de 2006, o presidente da 
República informou ao presidente 
do Senado que havia vetado o 
dispositivo por considerá-lo in-
constitucional e contra o interesse 
público. A previsão de reajuste, de 

5%, deveria gerar uma despesa 
de R$ 8,76 bilhões. Caso fosse 
aplicado o mesmo percentual de 
16,67%, estipulado para o salário 
mínimo, o impacto total chegaria 
a R$ 15,74 bilhões, somente em 
2006. Segundo a mensagem, não 

havia contrapartida de receita 
prevista para o aumento da des-
pesa.

Cédula única
A pauta é composta por 149 

matérias. São 1.158 dispositivos 

vetados; 40 vetos são totais e 
1.118 parciais. O projeto mais 
antigo é o PLS 340/91, que cria 
área de livre comércio em Cáceres, 
em Mato Grosso. Nos casos como 
esse, assessores da Liderança do 
Governo no Congresso acreditam 

que os vetos serão mantidos. A 
legislação já está em vigor, sem 
os artigos vetados, há vários anos, 
com seus efeitos já integrados no 
ordenamento jurídico brasileiro.

Os parlamentares votarão em 
uma cédula única, em que estão 

especificadas as 149 matérias. Ao 
lado de cada dispositivo vetado 
constam três quadros, com indi-
cação de voto: “sim”, “não” e 
“abstenção”. O “sim” é favorável 
à manutenção do veto. O “não” 
o rejeita.

Os 90 anos de criação da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) serão 
comemorados na quinta-feira, às 10h, em 
sessão especial do Senado. O requerimento 
solicitando o evento é de Aloizio Merca-
dante (PT-SP).

Fundada com o objetivo de promover a 
justiça social, a OIT, com sede em Genebra 
(Suíça) e escritórios nos países-membros, 
é a única entidade do sistema das Nações 
Unidas com estrutura tripartite, na qual 
representantes de empregadores, empre-
gados e governos têm os mesmos direitos 
nas decisões adotadas. 

Uma das funções mais importantes da 
OIT é o estabelecimento de normas in-
ternacionais de trabalho sob a forma de 
convenções ou recomendações para serem 
adotadas pelos países ou Estados-membros. 
No Brasil, a OIT existe desde 1950.

Um dos projetos da OIT no Brasil, inti-
tulado Trabalho Decente, oferece coope-
ração técnica aos programas prioritários 
e reformas sociais do governo, incluindo 
o Plano Nacional para a Erradicação do 
Trabalho Escravo, Fome Zero, Primeiro Em-
prego e outros programas governamentais 
e não governamentais de erradicação e 

prevenção do trabalho infantil. 
A OIT foi criada pela Conferência de 

Paz, após a Primeira Guerra Mundial, e 
sua Constituição converteu-se na parte 13 
do Tratado de Versalhes. Em 1944, após os 
efeitos da Grande Depressão ocorrida nos 
Estados Unidos, em 1929, e da Segunda 
Guerra Mundial, a OIT adotou a Decla-
ração de Filadélfia como anexo da sua 
Constituição. Essa declaração antecipou 
e serviu de modelo para a Carta das Na-
ções Unidas e a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. Em 1998, foi adotada 
a Declaração da OIT sobre os Princípios e 
Direitos Fundamentais no Trabalho e seu 
Seguimento.

Segundo os representantes da OIT, a en-
tidade trabalha em torno de uma agenda 
social que assegure, dentro do processo 
de globalização, o equilíbrio entre obje-
tivos de eficiência econômica e equidade 
social. Atualmente, conforme informações 
da entidade, a OIT conta com 182 países- 
membros e seu orçamento é formado por 
contribuições desses governos, dispondo 
ainda do auxílio de países industrializa-
dos para programas e projetos especiais 
específicos.

Senador comemora os 90 anos da 
Organização Internacional do Trabalho

A atual situação financeira dos 
municípios brasileiros, agravada 
pela crise na economia mundial, 
será discutida em audiência 
pública, nesta quinta-feira, na 
Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ). O autor do 
requerimento para a realização 
do debate é o senador Aloizio 
Mercadante (PT-SP).

O objetivo é discutir, entre 
outros assuntos, a redução de 
recursos do Fundo de Participa-
ção dos Municípios (FPM) desti-
nados mensalmente às prefeitu-
ras para o custeio de despesas. 
Parte dessas verbas é oriunda da 
arrecadação do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) 
e do Imposto de Renda, que 
tiveram suas alíquotas reduzidas 
pelo governo federal, como 
incentivo ao consumo interno, 
na compra de automóveis, por 
exemplo.

Na última quarta-feira, o go-

verno enviou para o Congresso 
um projeto de lei com regras 
para a efetivação das transfe-
rências de recursos aos municí-
pios este ano (PLN 8/09). 

Segundo explicou o líder do 
governo, Romero Jucá (PMDB-
RR), o primeiro re-
passe será de R$ 
1 bilhão e o total 
corresponderá ao 
necessár io  para 
manter o FPM no 
patamar de R$ 51 
bilhões alcançado 
em 2008.

J u c á  t a m b é m 
anunciou prováveis 
alterações na me-
dida provisória que tramita na 
Câmara dos Deputados e que 
trata do parcelamento das dívi-
das das prefeituras com o Insti-
tuto Nacional do Seguro Social 
(INSS), a MP 457/09. O objetivo 
dos ajustes, explicou, é reduzir o 

impacto dos descontos sobre as 
cotas do FPM, evitando que as 
prefeituras fiquem sem receber 
recursos necessários à gestão de 
suas contas.

– Dois pontos vitais para a 
sobrevivência dos municípios 

estão sendo ata-
cados e resolvidos 
entre o Executivo 
e o Legislativo: Fun-
do de Participação 
dos Municípios ga-
rantido no pico, 
da época das vacas 
gordas, e o parce-
lamento de débi-
tos, num patamar 
compatível com a 

capacidade dos municípios, por 
meio da medida provisória – 
explicou Jucá.

Essas duas medidas, criadas 
para socorrer os municípios, 
serão discutidas na audiência 
pública.

O ministro da Justiça, Tarso 
Genro, e o diretor-geral da 
Polícia Federal, Luiz Fernando 
Corrêa, participam hoje, às 10h, 
de audiência pública na Comis-
são de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) para prestar 
esclarecimentos sobre a Opera-
ção Castelo de Areia, promovida 
pela Polícia Federal.

A empreiteira Camargo Cor-
rêa, de acordo com as investiga-
ções feitas pela Polícia Federal, 
teria feito doações ilícitas a par-
tidos políticos, superfaturado 
obras públicas e enviado ilegal-
mente recursos ao exterior.

Os senadores Flexa Ribei-

ro (PSDB-PA) e José Agripino 
(DEM-RN) chegaram a ser ci-
tados como beneficiários de 

doações das empresas, mas, 
segundo eles, as doações que re-
ceberam foram feitas legalmen-
te e direcionadas aos diretórios 
regionais de seus partidos.

A audiência foi proposta por 
requerimento do líder do go-
verno no Senado, Romero Jucá 
(PMDB-RR).

No começo de abril, quando 
foi aprovado o requerimento 
para realização da audiência, 
Jucá informou que o próprio 
ministro Tarso Genro havia tele-
fonado para ele e manifestado 
interesse em prestar esclareci-
mentos na CCJ sobre a Operação 
Castelo de Areia. 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania debaterá o efeito nas prefeituras das medidas anticrise do governo federal

Integrantes da Comissão de Infraestrutura participam de audiência nesta quinta-feira para tratar de questões relacionadas a meio ambiente, obras e agronegócioAudiência discutirá crise financeira dos municípios

Tarso Genro fala sobre Operação Castelo de Areia

Ministro participa hoje de audiência 
pública para prestar esclarecimentos

Principal tema 
em debate deve 
ser a queda do 
FPM, provocada 
pela redução 
de impostos

Dom Hélder Câmara 
será homenageado pelo 
Senado amanhã, em Ple-
nário, às 14h, pelo trans-
curso do centenário de 
seu nascimento. A solici-
tação para a realização da 
sessão foi feita em reque-
rimentos dos senadores 
Inácio Arruda (PCdoB-CE), 
Tasso Jereissati (PSDB-CE) 
e Cristovam Buarque (PDT-
DF). Dom Hélder morreu 
no dia 27 de agosto de 
1999, no Recife. 

Nascido em Fortaleza, 
em 7 de fevereiro de 1909, 
Hélder Pessoa Câmara foi 
nomeado bispo auxiliar do Rio de Janeiro 
em 1952, mesmo ano em que foi ordenado 
bispo. Na Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil (CNBB), foi secretário-geral. Autor 
de 12 livros traduzidos para diversos idio-
mas, dom Hélder foi também arcebispo de 
Olinda e Recife, de março de 1964 a abril 
de 1985, onde fundou a Comissão de Jus-
tiça e Paz de Pernambuco e consolidou as 
chamadas comunidades eclesiais de base.

Ficou conhecido por lutar pelos direitos 
humanos e contra o autoritarismo, tendo, 
por esse motivo, entrado em choque com o 
regime militar. Nos anos 90, inaugurou, na 
Fundação Joaquim Nabuco, a campanha 
“Ano 2000 sem Miséria”. Teve também 
participação ativa no Concílio Ecumênico 
Vaticano II, que, entre outras mudanças 
importantes, reformou a liturgia, a consti-
tuição e a pastoral da Igreja Católica.

Durante a sessão, ocorrerá o lançamen-

to da reedição do livro 
Dom Hélder: O Artesão 
da Paz – organizado por 
Raimundo Caramuru 
Barros e Lauro de Oli-
veira – e a obliteração 
de selo alusivo à come-
moração. 

Documentário
Outra homenagem 

será realizada também 
amanhã, às 19h, no Au-
ditório Petrônio Por-
tella, com a pré-estreia 
do documentário Dom 
Hélder Câmara: O Santo 
Rebelde, dirigido por 

Erika Bauer, que reúne depoimentos de 
Leonardo Boff, dom Marcelo Carvalheira, 
dom José Maria Pires (dom Pelé), dom 
Mauro Morelli, Lucinha Moreira, Padre 
Reginaldo, Nélson Pilleti e a escritora Rose 
Marie Muraro, entre outros. A entrada é 
gratuita.

Imediatamente após a sessão especial, 
será aberta, no Salão Branco do Senado, a 
exposição Dom Hélder Câmara: Memória 
e Profecia no seu Centenário – 1909/2009. 
Montada na França, a mostra foi cedi-
da ao Brasil graças ao seu curador, José 
de Broucker, por iniciativa conjunta de 
entidades como o Instituto Dom Hélder 
Câmara, a Universidade Cândido Mendes, 
a Pontifícia Universidade Católica do Rio 
de Janeiro (PUC-RJ) e a Paulinas Editora. 
Ela reúne fotografias e textos contando 
a vida e retratando parte das ideias do 
ex-arcebispo.

Filme, exposição e sessão especial em 
homenagem a dom Hélder Câmara

Centenário de nascimento de dom 
Hélder será comemorado amanhã

Kátia Abreu diz que “enxurrada” de 
normas fere direito à propriedade

Nesta quinta-feira, a partir das 
8h30, a Comissão de Serviços de 
Infraestrutura (CI) faz audiência 
pública para debater o processo 
de licenciamento ambiental das 
obras do Programa de Acele-
ração do Crescimento (PAC). 
Recentemente, o Ministério do 
Meio Ambiente implementou 
uma série de mudanças desti-
nadas a simplificar e agilizar a 

concessão de licenças ambien-
tais, principalmente em obras 
que envolvem hidrelétricas, 
petróleo e gás. 

Foram convidados para o de-
bate os presidentes do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama), Roberto Messias Franco; 
da América Latina Logística 
(ALL), Bernardo Hees; da Fun-

dação Nacional do Índio (Funai), 
Márcio Augusto Freitas de Meira; 
e o diretor do Fundo Nacional de 
Infraestrutura e Transporte, Luiz 
Eduardo Garcia.

Os requerimentos para reali-
zação da audiência pública são 
dos senadores Gilberto Goellner 
e Jayme Campos, ambos do DEM 
de Mato Grosso, e de Delcidio 
Amaral (PT-MS). 

Infraestrutura examina licenciamento para o PAC

As áreas de proteção perma-
nente (APPs), o alcance territo-
rial da legislação ambiental e 
indigenista em vigor no Brasil e 
suas implicações no agronegó-
cio serão debatidos por espe-
cialistas em audiência pública 
que reunirá, amanhã, todas 
as 11 comissões permanentes 
do Senado, a partir das 9h, no 
Plenário da Casa. 

Um dos pontos que podem 
ser discutidos é o Código Am-
biental editado pelo estado de 
Santa Catarina, que diminui a 
faixa de proteção permanente 
de córregos, rios e nascentes, 
contrariando o Código Florestal 
Brasileiro. O ministro do Meio 
Ambiente, Carlos Minc, afir-
mou que pretende questionar 
a medida no Supremo Tribunal 
Federal (STF).

Debatedores 
A audiência reunirá as comis-

sões de Assuntos Econômicos 
(CAE); Assuntos Sociais (CAS); 
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ); Educação, Cultura e 
Esporte (CE); Meio Ambiente, 

Defesa do Consumidor e Fis-
calização e Controle (CMA); 
Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH); Relações 
Exteriores e Defesa Nacional 
(CRE); Serviços de Infraestru-
tura (CI); Desenvolvimento 
Regional e Turismo (CDR); 
Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática 
(CCT); e de Agricultura e Re-
forma Agrária (CRA). Seus 
integrantes debaterão com os 
seguintes convidados:
–	 Gustavo Ribas Curcio, doutor 

em Engenharia Florestal e 
pesquisador da Embrapa Flo-
restas, que tratará do tema 
“Definição de Áreas de Prote-
ção Permanente (APPs): Uma 
proposta de parâmetros”;

–	 Evaristo Eduardo de Miranda, 
doutor em Ecologia e pes-
quisador da Embrapa Moni-
toramento por Satélite, que 
tratará do tema “Alcance 
Territorial da Legislação Am-
biental e Indigenista: Implica-
ções para o agronegócio”;

–	 Adalberto Veríssimo, pesqui-
sador do Instituto do Homem 

e do Meio Ambiente na Ama-
zônia (Imazon);

– Márcio Santilli, do Instituto 
Socioambiental (ISA);

–	 Antônio Herman Benjamim, 
ministro do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ);

–	 Márcio Meira, presidente da 
Fundação Nacional do Índio 
(Funai);

–	 Samanta Pineda, advogada 
socioambiental;

–	 Ricardo Arioli Silva, engenhei-
ro agrônomo e especialista 
em Meio Ambiente;

–	 Tasso Azevedo, representante 
do Ministério do Meio Am-
biente.
Os requerimentos para a 

realização da audiência são de 
autoria de Kátia Abreu (DEM-
TO), Valter Pereira (PMDB-MS), 
Serys Slhessarenko (PT-MT), 
Paulo Paim (PT-RS), Mozarildo 
Cavalcanti (PTB-RR), Rosalba 
Ciarlini (DEM-RN), Marina Silva 
(PT-AC), Fátima Cleide (PT-RO), 
Marcelo Crivella (PRB-RJ), Edu-
ardo Suplicy (PT-SP), Gilberto 
Goellner (DEM-MT) e Leomar 
Quintanilha (PMDB-TO).

Audiência para debater a legislação ambiental 

As comissões de Agricultura 
do Senado e da Câmara vão 
participar no próximo sábado 
de debate sobre o direito de 
propriedade na 75ª Exposição 
Pecuária de Gado Zebuíno 
(ExpoZebu 2009), em Uberaba 
(MG). A participação da Co-
missão de Agricultura e Refor-
ma Agrária do Senado (CRA) 
se dará a pedido da senadora 
Kátia Abreu (DEM-TO), que 
também preside a Confedera-
ção Nacional da Agricultura e 
Pecuária (CNA). 

Em discursos na tribuna, a 
senadora vem apontando o 
recorrente desrespeito ao di-
reito de propriedade no Brasil. 
Segundo ela, tem havido uma 
“enxurrada” de normas que 
ferem esse direito assegurado 
pela Constituição. 

– Hoje, não temos apenas as 
invasões do MST [Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra]. Temos uma série de 
invasões “à caneta”, que são 
a enxurrada de decretos e 
instruções normativas que re-
lativizam o direito de proprie-
dade – diz a parlamentar.

Kátia Abreu responsabiliza 
o poder público por usar ban-
deiras sociais, como as ques-
tões indígena e quilombola, 
para atribuir aos produtores 
rurais a pecha de preconcei-
tuosos e, por fim, retirá-los de 
suas propriedades.

Segundo a senadora, no 
encontro das comissões de 
Agricultura do Congresso na 
ExpoZebu 2009, vai sair uma 
série de sugestões sobre o di-
reito de propriedade – a Carta 
de Uberaba –, que será levada 
ao presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva. 

Kátia Abreu propôs a parti-
cipação, no debate , do jurista 
Ives Gandra da Silva Martins, 
do professor da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS) Denis Resenfield e 
do presidente da Associação 
Brasileira dos Criadores de 
Zebu (ABCZ), José Olavo Bor-
ges Mendes.

Mudanças 
climáticas  
em discussão

O climatologista Carlos 
Afonso Nobre, doutor em 
Meteorologia pelo Massa-
chusetts Institute of Tech-
nology (MIT), e a pesqui-
sadora Thelma Krug, Ph.D. 
em Estatística Espacial pela 
Sheffield University, da In-
glaterra, participam hoje, 
às 14h30, de audiência 
pública na Comissão Mista 
Permanente sobre Mudan-
ças Climáticas (CMMC). O 
objetivo da audiência é 
debater os diferentes ce-
nários possíveis diante das 
mudanças climáticas.

Na quinta reunião da 
comissão, realizada no dia 
16 de março, foi aprovado 
requerimento da presiden-
te do colegiado, senado-
ra Ideli Salvatti (PT-SC), 
estabelecendo as diretrizes 
para o calendário de tra-
balho a ser desenvolvido 
este ano.

No dia 31 de março, os 
deputados e senadores 
aprovaram seis requeri-
mentos, entre eles o de 
autoria do senador Renato 
Casagrande (PSB-ES) que 
solicita a realização de 
ciclo de audiências com o 
objetivo de acompanhar 
a implantação do Plano 
Nacional sobre Mudanças 
do Clima, de autoria do 
Executivo, em tramitação 
na Câmara (PL 3535/08).

Comissões 
participam  
da ExpoZebu
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida por Serys Slhessarenko • Mão Santa • Papaléo 
Paes • Paulo Paim

Diante das recentes notícias 
sobre o avanço da gripe suína, 
Paulo Paim (PT-RS) sugeriu a 
realização de audiência pública 
com a participação do ministro 
da Saúde, José Gomes Tempo-
rão.

O senador propôs que a 
audiência seja realizada pela 
Subcomissão Permanente de 
Promoção, Acompanhamento e 
Defesa da Saúde – que funciona 
no âmbito da Comissão de As-
suntos Sociais (CAS) – para que 
sejam debatidas as medidas que 

o governo brasileiro já adotou 
ou pretende adotar sobre o 
assunto.

Paim comentou a matéria 
“Governos mundiais articulam 
combate à gripe suína”, da 
Agência Estado, segundo a 
qual mais de cem mortes já 
foram confirmadas no México, 
epicentro dos casos de gripe 
suína. De acordo com a matéria, 
o Exército mexicano já está dis-
tribuindo 6 milhões de máscaras 
na tentativa de interromper a 
disseminação do vírus H1N1.

Ainda de acordo com a ma-
téria, disse Paim, já foram con-
firmados casos de gripe suína 
nos Estados Unidos, no Canadá 
e Espanha. A lista de países 
que já começaram a tomar 
providências específicas contra 
a disseminação da gripe suína 
é mais extensa: México, Esta-
dos Unidos, Canadá, Espanha, 
China, Rússia, Taiwan, Itália, 
Polônia, Venezuela, Cingapu-
ra, Tailândia, Japão, Indonésia, 
Coréia do Sul, Filipinas, Malásia 
e Brasil.

O Senado recebeu ontem mais 
três projetos de lei de conver-
são (PLV) oriundos de medidas 
provisórias modificadas pela 
Câmara dos Deputados. Agora, 
são seis as propostas que tran-
cam a pauta de votações, pois 
as medidas provisórias originais 
foram assinadas pelo presiden-
te da República há mais de 45 
dias. Os três projetos que já 
trancavam a pauta do Plenário 
são o PLV 2/09 (da MP 449/08), 
PLV 3/09 (MP 450/08) e PLV 4/09 
(MP 451/08).

Entre as novas matérias, en-
contra-se o PLV 5/09, originado 
da Medida Provisória 452/08, 
que autorizou o Tesouro Na-
cional a emitir R$ 14,2 bilhões 
para compor o Fundo Soberano 
do Brasil. O fundo foi criado no 
ano passado, mas o Congresso 
não aprovou à època o crédito 
suplementar para viabilizá-lo.

Durante a votação dessa MP 
na Câmara, os deputados apro-
varam uma emenda do rela-
tor, deputado José Guimarães 

(PT-CE), que dispensa a licença 
ambiental para novas obras em 
rodovias já existentes, como 
o asfaltamento de estradas. 
No caso de novas rodovias, os 
órgãos ambientais terão 60 
dias para emitir, ou rejeitar, a 
licença.

Já o PLV 6/09, proveniente da 
MP 453/08, autoriza a União 
a emprestar R$ 100 bilhões ao 
Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BN-
DES) para aumentar a capaci-
dade da instituição de financiar 
projetos de longo prazo.

O terceiro projeto é o PLV 
7/09, oriundo da MP 454/08, 
que viabiliza a transferência 
de terras da União para o esta-
do de Roraima e flexibiliza as 
restrições a que está sujeito o 
estado no uso dessas terras. A 
Lei 10.304/01 já havia autoriza-
do a transferência das terras, 
mas a operação não pôde ser 
finalizada porque faltava o 
detalhamento das áreas que 
permaneceriam com a União.

Paim propõe audiência com 
Temporão sobre gripe suína

Senador quer debater com ministro da Saúde medidas que o governo brasileiro pretende 
adotar contra o avanço de doença que já provocou mais de cem mortes no México

Seis medidas provisórias 
trancam pauta de votação

Plenário analisará MP que autoriza União a emprestar R$ 100 bilhões ao BNDES

Ao parabenizar a presidente 
da Caixa Econômica Federal, 
Maria Fernanda Ramos Coelho, 
pela decisão de promover um 
rodízio entre os superintenden-
tes da instituição nas 27 unida-
des federativas do país, João 
Ribeiro (PR-TO) elogiou o novo 
superintendente no seu estado, 
Raimundo Nonato Frota, sobre-
tudo pela promessa de acabar 
com a burocracia na liberação 
dos recursos de programas fe-
derais para as prefeituras.

– O doutor Frota disse que 
quer apenas 12 dias para apro-
var qualquer projeto que entrar 
na superintendência da Caixa 
no Tocantins. Aqui em Brasília 
trabalhamos muito para apro-
var uma emenda individual 
para uma prefeitura e é la-
mentável quando a burocracia 
impede que os R$ 200 mil ou 
R$ 300 mil, que é uma quan-
tia pequena, cheguem ao seu 
destino e se transformem em 
uma obra importante para o 
povo daquela cidade – afirmou 
o senador.

No Dia Nacional da Emprega-
da Doméstica, comemorado on-
tem, Serys Slhessarenko (PT-MT) 
anunciou a apresentação de três 
projetos assegurando direitos à 
categoria. O primeiro define o 
que é diarista; o segundo dispõe 
sobre a multa ao empregador  
pelo não registro na carteira 
de trabalho; e o terceiro altera 
a alíquota do INSS a ser paga 
pelo empregador.

– Esses projetos foram elabo-
rados de forma conjunta com 
o presidente do portal Domés-
tica Legal, Mário Avelino, que 
dedica seu esforço para levar 
mais e mais empregadas para 
a legalidade. Também temos o 
aval da Associação Tangarense 
de Empregadas Domésticas para 
a apresentação dos projetos – 
afirmou Serys.

A primeira proposta (PLS 
160/09) visa definir, em lei, que 
empregado diarista é “todo tra-
balhador que presta serviços no 
máximo duas vezes por semana 
para o mesmo contratante, 
recebendo o pagamento pelos 
serviços prestados no dia da 
diária, sem vínculo empregatí-
cio”.  De acordo com o projeto, 
o diarista deverá apresentar ao 
contratante seu comprovante 
de contribuição ao INSS como 
autônomo, ou como contribuin-
te funcional.

Já o PLS 159/09 estipula multa 
entre R$ 1 mil e R$ 10 mil, de-
pendendo da gravidade, para 
quem infringir a Lei 5.859/72, 
que trata da profissão de em-
pregado doméstico, e destina o 
valor das multas aplicadas pela 

Justiça do Trabalho ao próprio 
trabalhador prejudicado.

A terceira proposta (PLS 
161/09) acaba com a dedução 
do INSS na declaração de ajuste 
anual do Imposto de Renda, o 
que hoje beneficia apenas os 
empregadores que declaram seu 
imposto pelo modelo completo. 
Em vez disso, reduz de 12% para 
6% a parcela paga pelo empre-
gador doméstico, estendendo 
a vantagem para todos os que 
mantêm seus empregados do-
mésticos de forma legalizada.

– Faço aqui a oferta do meu 
espaço de atuação, da minha 
sede de justiça e do mandato 
parlamentar que me foi confia-
do pelo povo de Mato Grosso 
em prol da luta política das 
empregadas domésticas. Que os 
seus problemas sejam os meus 
problemas; a sua causa, a minha 
causa; a sua vida, também a 
minha – declarou Serys.

Dependências
Em aparte, Cristovam Buarque 

(PDT-DF) destacou iniciativas de 
sua autoria em benefício da ca-
tegoria, como um projeto que 
define regras arquitetônicas 
para a construção de depen-
dências de empregadas em casas 
e apartamentos (PLS 212/08), 
e o que amplia o desconto no 
pagamento do INSS para os 
empregadores que incentivarem 
suas empregadas domésticas a 
estudar (PLS 254/08). Já Paulo 
Paim (PT-RS) cumprimentou a ex-
senadora Benedita da Silva por 
ter lutado no Congresso em prol 
dos empregados domésticos.

João Ribeiro elogia 
Caixa por rodízio de 
superintendentes

Serys apresenta projetos em 
defesa do trabalhador doméstico

João Ribeiro comemora medidas que 
visam reduzir burocracia no Tocantins

Projeto do senador Garibaldi 
Alves (PMDB-RN) que propõe 
a extinção do Cadastro Geral 
dos Empregados e Desempre-
gados (Caged) pode ser votado 
quinta-feira na Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS), em deci-
são terminativa. A proposta visa 
desburocratizar procedimentos 
e reduzir custos das empresas e 
do governo federal.

Para Garibaldi, o cadastro é 
burocrático e repete dados que 
já constam das guias de reco-
lhimento do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS) e 
de Informações à Previdência 
Social (GFIP). O relator, Valdir 
Raupp (PMDB-RO), apresentou  
parecer favorável ao projeto 
(PLS 463/07).

A CAS também examinará 
proposta (PLS 79/08) do senador 
Gilberto Goellner (DEM-MT) que 
incentiva a exportação de pro-
dutos da agroindústria por meio 
da desoneração dos tributos. 
Segundo o texto, ficarão isentas 
da contribuição previdenciária 
operações de comércio entre 
agroindústrias e empresas ex-
portadoras quando o destino 
final for a exportação.

Da pauta consta ainda pro-
posta (PLS 301/08) do senador 
César Borges (PR-BA) para au-
mentar a rentabilidade dos re
cursos aplicados no FGTS, além 
de projeto (PLC 122/08) que 
obriga a realização de exames 
periódicos para avaliar a saúde 
dos atletas.

Cadastro Geral dos Empregados 
e Desempregados pode acabar
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Em novo relatório entregue 
ontem à Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ), referente ao projeto que 
modifica as formas de ingresso 
no ensino superior público, a 
senadora Serys Slhessarenko 
(PT-MT) manteve o ponto mais 
controverso: as cotas raciais. A 
relatora recomenda a aprovação 
do PLC 180/08 na forma como 
veio da Câmara dos Deputados, 
com 50% das vagas nas univer-
sidades reservadas para quem 
cursou o ensino médio integral-
mente em escola pública, sendo 
metade dessa cota para estudan-
tes negros, pardos e indígenas 
e a outra metade para alunos 
oriundos de famílias com renda 
de até um salário mínimo e meio 
per capita. 

– Se a cota racial for retirada 
do texto, a proposta ficará desfi-
gurada – argumentou Serys, em 
entrevista à Agência Senado.

O projeto, que tramitou dez 
anos na Câmara até ser aprova-
do, chegou a constar da pauta 
de votação da CCJ em dezembro 
do ano passado. Em razão das 
divergências em torno de seu 
conteúdo, os senadores opta-
ram por fazer antes audiências 
públicas para ouvir a sociedade. 
Nos três debates, ficou também 
evidenciada a falta de consenso 
em torno do tema. Serys precisou 
apresentar novo relatório por-

que três outras propostas sobre 
cotas foram apensadas ao PLC 
180/08 desde então. Serys rejei-
tou todas as três, sem nenhum 
aproveitamento. 

Oposição
Interessado na aprovação das 

cotas, Paulo Paim (PT-RS) contava 
com a possibilidade de uma reu-
nião, hoje, com o presidente da 
CCJ, Demostenes Torres (DEM-
GO), e Serys. A ideia é buscar 
entendimentos para manter as 
cotas raciais. Desde o início, no 
entanto, Demostenes manifes-
tou oposição à instituição das 
cotas raciais – já adotadas por 
diversas universidades do país, 
por iniciativa autônoma. O se-
nador disse que vai apresentar 

um relatório em separado, em 
que manteria apenas o critério 
de acesso com base na renda 
familiar.

Por entender que o povo 
brasileiro é o resultado de am-
pla miscigenação, Demostenes 
afirma que uma lei que leve em 
conta diferenças étnicas tem 
contorno racista e, como acredi-
ta, pode dividir a sociedade. Mas 
Serys salienta que, se aprovada, 
a proposta não será fonte de 
racismo. “O racismo existe hoje, 
e é contra o negro”, observou. 
Conforme a senadora, mesmo 
entre pobres, os negros enfren-
tam barreiras maiores para se 
integrar. 

Segundo o PLC 180/08, as cotas 
seriam implantadas tanto nas 
universidades públicas federais 
como nas estaduais.  Para Serys, 
a medida não fere a autonomia 
universitária, já que acima desse 
princípio está a Constituição, 
que incorpora como um de seus 
valores as ações afirmativas para 
segmentos necessitados. 

A proposta também estende 
o mecanismo das cotas raciais 
e sociais às escolas federais de 
ensino médio. No Senado, o tex-
to será ainda examinado pelas 
comissões de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa (CDH) e 
de Educação, Cultura e Esportes 
(CE). Depois, seguirá a Plenário, 
para decisão final. 

Rosalba Ciarlini (DEM-RN) de-
fendeu da tribuna a derrubada 
do veto à emenda de Paulo 
Paim à Medida Provisória (MP) 
288/06, que estendia aos apo-
sentados dad Previdência Social 
o reajuste de 16,67% concedido 
ao salário mínimo em 2006. A 
matéria está na pauta da sessão 
que o Congresso Nacional reali-
za hoje, às 19h. 

Relatando encontro no fim 
de semana com representantes 
de aposentados em seu estado, 
Rosalba considerou essa sessão 
conjunta uma excelente oportu-
nidade de o Congresso fazer-se 
respeitado perante a opinião 
pública, derrubando o veto 
feito por Lula.

– Eu não entendo por que 
tirar dos aposentados. Meu 
Deus do céu! Se eles recebem o 
justo, o que têm direito, eles vão 
ajudar a sustentar melhor a sua 
família – disse a senadora.

Rossalba comemorou, no 
mesmo discurso, o enchimento 
de barragens pelas abundantes 
chuvas no Rio Grande do Norte. 
Ela cobrou do governo federal 
mais recursos para implemen-
tação de projetos de irrigação, 
piscicultura e turismo nas cerca-
nias das represas. Em apartes, 
Garibaldi Alves (PMDB-RN) e 
Efraim Morais (DEM-PB) apoia-
ram o pronunciamento.

Paulo Paim (PT-RS) lamentou 
o assassinato, na última sexta-
feira, da oficial de Justiça Sandra 
Regina Ferreira, de São Paulo, 
que recebeu nove tiros de uma 
pessoa quando foi cumprir um 
mandado de busca e apreensão 
de uma moto, cujo pagamento 
estava em atraso. O senador dis-
se que os oficiais de Justiça vêm 
protestando há anos pela falta 
de segurança, reivindicando 
inclusive o porte de armas.

Paim solicitou o envio de voto 
de pesar à família da oficial de 
Justiça, à Federação Nacional 
das Associações de Oficiais de 
Justiça do Brasil e à Federação 

Nacional das Associações dos 
Oficiais de Justiça e Avaliadores 
Oficiais. Ele informou que a 
maioria desses servidores já foi 
vítima de violência e leu os no-
mes de oito deles assassinados 
nos últimos anos.

No mesmo discurso, Paim 
pediu aos membros da CCJ que 
aprovem o Estatuto do Moto-
rista Profissional (PLS 271/08), 
de sua autoria. O projeto coloca 
em apenas um documento tudo 
que se refere à profissão.

O senador conclamou ainda 
os deputados e senadores a 
rejeitarem, na sessão do Con-
gresso convocada para hoje, o 

veto do presidente Lula ao pro-
jeto de Lei de Conversão 18/06, 
que derruba um aumento de 
16,67% dado aos aposentados 
que ganhavam em 2006 mais 
de um salário mínimo. O veto 
atingiu emenda de Paim que 
fora aprovada por unanimidade 
no Senado e na Câmara.

“Que os parlamentares te-
nham a coragem, amanhã 
[hoje], de derrubar tal item.” A 
afirmação foi feita ontem pelo 
senador Mão Santa (PMDB-PI) 
ao defender a rejeição do veto 
do presidente da República 
à emenda que estendia aos 
aposentados da Previdência o 
reajuste de 16,67% concedido, 
em 2006, ao salário mínimo.

Ao argumentar que a rejeição 
é necessária, Mão Santa lembrou 
que a renda da aposentadoria é 
fundamental para muitas famí-
lias do país, pois “junto com o 
idoso vivem, muitas vezes, seus 
filhos e netos”.

– Ele [Lula] vai ficar satisfeito 
[com a derrubada], já que só 
fez aquilo [o veto] porque foi 
guiado na ocasião por alguns 
aloprados – disse.

O senador voltou a pedir ao 
governo a adoção de medidas 
na área de segurança. Ele afir-

mou que o Brasil “vive uma 
situação de barbárie” e citou 
informação, que estaria contida 
em livro de Pedro Simon (PMDB-
RS), de que são assassinadas 
no país cerca de 50 mil pessoas 
por ano. 

Mão Santa declarou que, em 
vez de se ocupar da campanha 
à eleição presidencial de 2010, 
Lula deveria adotar medidas 
contra a violência.

Marcelo Crivella (PRB-RJ) 
disse que é inaceitável 

a proposta do governo apre-
sentada aos aposentados e 
pensionistas da Varig, asso-

ciados ao fundo de pensão 
Aerus. O senador lembrou 
que a Justiça já determinou 
ao governo o pagamento de 
R$ 9 bilhões à Varig, como res-
sarcimento dos prejuízos cau-
sados pelo congelamento de 
preços decretado pelo então 
presidente da República José 
Sarney. O Executivo recorreu 
da decisão.

– O governo deixou que a 
Varig se asfixiasse, se esvaísse 
em sangue, fosse levada a 
uma desnutrição econômica 

a ponto de ser vendida por 
preço vil ao capital estrangei-
ro. Um gesto de mediocridade 
política reduziu a empresa a 
uma grande massa falida. O 
governo que defendo e do 
qual faço parte há seis anos 
apresentou uma proposta, 
como sempre, dura para o tra-
balhador, sem pagar salários 
atrasados e sem remunerar 
as aposentadorias por conta 
do capital pago pela Varig, 
apenas aquele descontado do 
salário, e isso não é possível.

Serys insiste em cotas raciais 
nas universidades públicas

Senadora mantém ponto mais polêmico de projeto em seu relatório entregue à 
Comissão de Constituição e Justiça; Demostenes pode apresentar voto em separado

Proposta feita pelo governo à 
Aerus é inaceitável, diz Crivella

Mão Santa: “Lula foi guiado por 
aloprados” ao vetar a emenda

Crivella:  Executivo deixou que a Varig 
“se asfixiasse, se esvaísse em sangue”

Serys quer aprovação de projeto  
na forma em que veio da Câmara

Paim defende a derrubada de veto de 
Lula a projeto sobre aposentados 

Rosalba diz estranhar o fato de Lula 
não ter aceitado a emenda de Paim

Mão Santa afirma que presidente
ficará satisfeito com derrubada

Paim cobra mais segurança  
para os oficiais de Justiça

Rosalba defende derrubada de 
veto a reajuste de aposentados

Mário Couto (PSDB-PA) 
também instou os con-

gressistas a rejeitarem o veto à 
emenda que visava beneficiar 
os aposentados da Previdência 
Social. “Derrubar o veto vai tirar 
milhares e milhares de aposen-
tados da miséria”, declarou.

Segundo o senador, a votação 
de hoje representa uma “rara 
oportunidade de mostrar à 
nação brasileira o quanto os 

parlamentares defendem a 
sociedade”.

De acordo com Mário Couto, 
é inadmissível que todo ano o 
salário mínimo seja reajustado 
em 10% ou 12%, enquanto as 
aposentadorias têm metade 
do percentual. Ele contestou 
a justificativa de que não há 
recursos para a concessão do 
mesmo reajuste do mínimo às 
aposentadorias, lembrando 
que o Brasil emprestou recen-
temente “milhões de dólares” 
ao FMI e a países como Bolívia 
e Angola. 

Mário Couto protestou pelo 
fato de não ocorrerem sessões 
para análise de vetos e demons-
trou temor pelo risco de o veto 
ser mantido em virtude do voto 
secreto. Por isso, ele defendeu 
o fim do instituto, recebendo 
apoio de Paulo Paim. Marcelo 
Crivella, em aparte, defendeu o 
fim do fator previdenciário no 
cálculo das aposentadorias. 

Rejeição vai tirar milhares da 
miséria, declara Mário Couto

Mário Couto lembra que país 
emprestou dólares ao FMI
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Imprensa paraguaia faz duras críticas ao Brasil
As severas críticas feitas nos 

últimos dias pela imprensa 
paraguaia ao Brasil foram re-
chaçadas pelo presidente da Re-
presentação Brasileira, Aloizio 
Mercadante, na sessão plenária 
do Parlamento do Mercosul, 
ontem, em Assunção.

– Não viemos aqui para do-
minar ninguém, mas para tra-
balhar em conjunto – afirmou 
Mercadante.

Além da questão do critério 
de representatividade propor-
cional à população no Parla-
mento do Mercosul, a imprensa 

paraguaia critica a resistência 
do governo brasileiro a renego-
ciar o Tratado de Itaipu.

“Há 36 anos que o Brasil 
rouba o Paraguai”, estampava 
a manchete do ABC Color, prin-
cipal jornal do Paraguai, em sua 
edição de domingo.

O Parlamento do Mercosul 
deverá encaminhar aos presi-
dentes dos países que integram 
o bloco as propostas de estabe-
lecimento do critério de repre-
sentatividade para as futuras 
eleições de parlamentares e de 
criação do Tribunal de Justiça 
do Mercosul. As duas sugestões 
formam parte de um acordo 
político firmado pela Mesa Di-
retora ontem, em Assunção, e 
serão submetidas ao plenário 
na sessão de hoje.

Segundo o acordo, Paraguai e 
Uruguai manterão as bancadas 
atuais de 18 parlamentares cada 
um. A Argentina terá 43 repre-
sentantes, e o Brasil, 75. Até o 
início da reunião da Mesa, a Re-
presentação Paraguaia insistia 
em estabelecer um teto de 60 
representantes para o Brasil.

– O resultado da reunião foi 
muito bom – celebrou o senador 
Aloizio Mercadante (PT-SP), 
presidente da Representação 
Brasileira no Parlamento do 
Mercosul.

Mercadante ressalvou, no 
entanto, que o estabelecimento 
do critério de representação 
popular e a criação do tribunal 
terão de passar por um amplo 
debate em todos os países do 

bloco.
As duas propostas serão en-

viadas aos presidentes de cada 
país, aos partidos políticos com 
representação nos legislativos 
e aos presidentes das câmaras 
de deputados e dos senados 
dos Estados partes. Os presi-
dentes das cortes supremas 
serão consultados a respeito da 
criação do Tribunal de Justiça 
do Mercosul.

A decisão final, como res-
saltou o senador, caberá aos 
presidentes dos quatro países 
membros permanentes do Mer-
cosul, que se reúnem no Para-
guai, em 4 de junho. Durante a 
reunião de cúpula que marcará 
o encerramento da presidência 
pro tempore paraguaia do 
bloco, eles deverão debater as 
propostas de recomendação a 
ser enviadas pelo Parlamento 
do Mercosul, a partir do acordo 
político firmado pela Mesa.

A celebração do acordo, po-
rém, não garante a realização, 
no Brasil, em 2010, de eleições 
para parlamentares do Merco-
sul. Isso porque as regras para 
realizar as eleições devem estar 
previstas em lei nacional sancio-
nada até o final de setembro. Na 
prática, a Câmara e o Senado 

terão de aprovar um projeto 
de regulamentação das eleições 
em pouco mais de três meses 
após a reunião de cúpula dos 
presidentes.

Ainda não há consenso a 
respeito do modelo ideal para 
as eleições. Elas poderão ser 
realizadas por estados, como 
ocorre atualmente nas eleições 
para o Congresso Nacional, ou 
mesmo por meio de uma lista 
nacional. Como se trata de um 
tema novo e complexo, Mer-
cadante preferiu não assumir 
compromisso com os colegas 
dos demais países de que as elei-
ções serão realmente realizadas 
em 2010.

O presidente da Representa-
ção Brasileira chegou a propor 
aos integrantes da Mesa a redu-
ção de todas as bancadas a ser 
eleitas. De acordo com a sua su-
gestão, Paraguai e Uruguai pas-
sariam a ter 12 parlamentares 
cada um, enquanto Argentina 
contaria com 30 representantes, 
e o Brasil, com 50. Mas a ideia 
não foi aceita pelo Paraguai. 
Os paraguaios argumentaram 
que não poderiam reduzir a 
sua bancada, uma vez que os 
parlamentares do país já haviam 
sido eleitos.

O debate sobre a criação 
de um Tribunal de Justiça 
do Mercosul estará na 
agenda do 7º Encontro das 
Supremas Cortes do bloco, 
a ser realizado em Buenos 
Aires, em junho. O esta-
belecimento do tribunal, 
com decisões vinculantes, 
é uma das reivindicações 
paraguaias apresentadas 
durante as negociações 
para o estabelecimento do 
critério de representati-
vidade no Parlamento do 
Mercosul.

Não se espera, porém, 
que se tome, na próxima 
reunião de representantes 
do Judiciário, uma decisão 
a respeito do tema, que já 
foi debatido em encontros 
anteriores das supremas 
cortes.

Embora exista consenso 
entre as cortes sobre a 
importância de discutir a 
criação do tribunal regio-
nal, o êxito da iniciativa 
ainda depende de alguns 
passos preparatórios, se-
gundo a assessora interna-
cional da presidência do 
Supremo Tribunal Federal, 
Susan Kleebank.

Representante do presi-
dente do Supremo, minis-
tro Gilmar Mendes, na 17ª 
sessão plenária do Parla-
mento do Mercosul, Susan 
disse ontem, em Assunção, 
que inicialmente se deve 
tratar de colocar em pleno 
funcionamento o Tribunal 
Permanente de Revisão 
(TPR) do bloco, localizado 
na capital paraguaia.

Opiniões
Susan observou que 

ainda não foi garantida, 
por exemplo, a aplicação, 
em cada país do bloco, do 
regime de opiniões con-
sultivas do TPR, que não 
tem caráter vinculante. 
Por outro lado, afirmou a 
assessora, o debate sobre a 
criação do Tribunal de Jus-
tiça do Mercosul deveria 
ser precedido de discussão 
sobre o estabelecimento 
de uma carta de direitos 
humanos do bloco.

– O alcance de um 
consenso entre os Estados 
partes sobre o conjunto 
de normas e princípios 
a serem seguidos para 
promover e defender os 
direitos fundamentais dos 
cidadãos deve ser a base 
de qualquer instituto na 
esfera do Judiciário de 
caráter mais amplo e com-
pleto que se queira criar 
– afirmou Susan.

Na opinião da assesso-
ra, a criação do Tribunal 
de Justiça do Mercosul 
deveria ser debatida não 
apenas pelos judiciários, 
mas nos três Poderes dos 
membros permanentes do 
bloco: Brasil, Argentina, 
Paraguai e Uruguai. 

Brasil deve ter 75 parlamentares do Mercosul, mas eleição já em 2010 não está assegurada, pois critério de 
representatividade precisa estar sancionado até setembro. Argentina fica com 43 deputados. Paraguai e Uruguai, com 18

Bloco pode 
ganhar tribunal 
de Justiça

Mercadante (em pé entre Marisa Serrano e Tuma) comemorou acordo, que pode ser confirmado em plenário hoje em Assunção

Parlamento do Mercosul 
dimensiona suas bancadas

A Comissão de Relações 
Exteriores (CRE) realiza ama-
nhã audiência pública com a 
senadora colombiana Piedad 
Córdoba sobre a participação 
do Brasil em missão humani-
tária na Colômbia. O debate 
foi proposto pelos senadores 
Inácio Arruda (PCdoB-CE) e 
Renato Casagrande (PSB-ES).

Piedad Córdoba, do Parti-
do Liberal, lidera campanha 
mundial em favor de um 
acordo com os guerrilheiros 
da Colômbia.

A ideia do movimento, 
conforme Inácio Arruda, é 
buscar uma solução que ex-
clua as alternativas armadas, 
representadas pelas Forças 
Armadas Revolucionárias da 
Colômbia (Farc) e pelos gru-
pos paramilitares. Piedad Cór-
doba estará no Brasil entre 28 
e 30 de abril para discutir os 
problemas políticos e sociais 
da Colômbia.

Em 3 de fevereiro, o Brasil 
enviou um helicóptero para 
resgatar um dos sequestrados 
pelas Farc. A missão foi acor-
dada com o governo colom-
biano e com a guerrilha.

Entre 5 e 8 de maio, o Con-
gresso Nacional promoverá 
a 2ª Semana do Continente 
Antártico, com palestras de 
especialistas da Marinha, Ins-
tituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe) e Universida-
de de São Paulo (USP). 

A semana é uma iniciativa 
conjunta da Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e 
Controle (CMA) do Senado, 
da Câmara dos Deputados 
e da Frente Parlamentar de 
Apoio ao Programa Antártico 
Brasileiro (ProAntar), presidi-
da pelo senador Cristovam 
Buarque (PDT-DF).

Na inauguração do en-
contro, será realizada a pa-
lestra “O continente Antár-
tico”, proferida por Geral-
do Gondim Juaçaba Filho, 
capitão-de-mar-e-guerra da 
Marinha, Neusa Paes Leme, 
pesquisadora do Instituto Na-
cional de Pesquisas Espaciais, 
e Emanuele Kuhn, do Instituto 
Oceanográfico da USP. A aber-
tura do evento será, às 18h30, 
no Salão Nobre da Câmara 
dos Deputados.

Ainda no dia 5, serão lança-
dos os livros Antártica – bem 
comum da humanidade, pu
blicação do Ministério do 
Meio Ambiente, e Contribui-
ção da ciência brasileira ao 
IV Ano Polar Internacional, 
editado pelo Ministério da 
Ciência e Tecnologia.

No dia 6, os trabalhos ocor-
rerão no auditório Antonio 
Carlos Magalhães, na Co-
munidade Virtual do Poder 
Legislativo (Interlegis), onde 
haverá palestra às 14h30.

No mesmo local, entre os 
dias 5 e 8, ocorrerá a exposi-
ção “Brasil na Antártica”.

Senadora da 
Colômbia será 
ouvida pela CRE

Congresso realiza 
2ª Semana sobre 
a Antártica
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